
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
AUTÓGRAFO NÚMERO 284/ 2018 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 023 / 2018 

Inst itui o Programa de Recu peração Fisca l do 
Município de Araraquara - REFIS 11 - 2018 e dá 
out ras providências. 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação Fisca l do Município de 
Araraquara- REFIS 11 - 2018, destin ado a promover a regulari zação de créd itos municipais de 
origem tributári a ou não tributári a, inscritos ou não em dívida at iva, ajuizados ou a ajuiza r, 
inclusive dos débitos de IPTU e das t axas de poder de polícia administrativa lançados no 
exercíci o em curso, e ainda com relação ao ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza lançado pelo contribuinte no sist ema GISSONLINE sujeito a homologação e do 
ISSQN devidamente const ituído e inscrito em dívida ativa at é a dat a da publicação dest a lei 
comp lementar, ajuizados ou a ajuiza r. 

Pa rágrafo único. O Programa de Recuperação Fisca l do Município de 
Araraquara - REFIS 11 - 2018 t ambém se destin a à regularização de créditos do 
Departamento Autônomo de Água e Esgotos - DAAE, de ori gem tributária ou não tributári a, 
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuiza r, nos t ermos dest a lei complementar. 

Art. 2º Os débitos já incluídos em parcelamentos concedidos com parce las 
vincendas, poderão ser incluídos no REF IS 11 - 2018 através de so licit ação do interessa do, 
mediante a rescisão do acordo anterior e atu alização do va lor do débito, de acordo com os 
acréscimos previst os no Código Tributário Municipal, desde que a form a de pagamento no 
REFIS 11- 2018 seja o pagamento à vist a. 

Art . 3º O contribuinte ou responsável pelo crédito municipal que optar pelo 
ingresso no REFIS 11 - 2018 t erá o direito à exclusão de 100% dos juros e da multa de mora 
incidentes sobre o va lor principal da dívida para pagamento a vist a, exclusão de 80% dos 
juros e da multa de mora incidentes para pagamento em du as parcelas mensa is e 
consecutivas, exclusão de 60% dos juros e da multa de mora incidentes para pagamento em 
três parcelas mensa is e consecutivas e exclusão de 40% dos juros e multa de mora 
incidentes para pagamento em quatro parce las mensa is e consecutivas, sendo que, em 
t odas as opções, a correção monet ária incidente sobre o montante dos débitos será 
mantida e ca lculada desde o seu vencimento at é a dat a da form alização da adesão ao 
Programa, sendo que o prazo para adesão será especifi cado no decreto previst o no art. 4º 
desta lei complementar, e em caso de opção pelo pagamento parce lado, a primeira 
prest ação t erá que ser recolhida no mês em que se der a adesão ao programa do REFIS 11 -
2018 e as demais parce las nos meses subsequentes, com interva lo máximo de 30 dias entre 
as datas de venci mento. 

Art. 4º O ingresso no REFIS 11 - 2018 se r::á ~querid o em modelo próprio 

fornecido pela Prefeitura ou pelo Depa rtam~q ,~t&.mkm<b i P.~LÍ{gfJq\ ~ f.l.t~~g~t~sR-A DAAE, 



conform e o caso, mediante a apresentação de documentos e no prazo est abelecido em 
decret o do Executivo. 

Art. SQ O beneficiário do REFIS 11 - 2018 que optar pelo pagamento parce lado 
deverá assinar o t ermo de confissão de dívida e solicitação de parce lamento. 

Parágrafo único. No caso de pessoa jurídica t ambém será ce lebrado o t erm o 
de assunção de responsa bilidade so lidária, devidamente acompanhado de autori zação 
expressa para figurar no pelo passivo de procedimentos de cobrança administrativa e/ ou 
judicial, subscrito pelos sócios ou administradores da pessoa jurídica devedora. 

Art. 6Q A efetivação do ingresso no REFIS 11 - 2018 de créditos já ajuizados 
somente se efetiva rá após a verificação da presença de t odos os requisitos exigidos no art. 
SQ e parágrafo único dest a lei complementar, quando então será comunicado o f ato à 
Subprocuradori a Geral Fisca l e Tributári a da Prefeitura do Município ou do Departamento 
Autônomo de Água e Esgotos - DAAE, conform e o caso, para que seja provid enciado o 
requerim ento de suspensão da respectiva execução fi sca l. 

Art. 7Q Est a lei complementar entra e_!ll vigor na dat a de sua publicação. 

RA, aos 04 (qu atro) dias do mês de 
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